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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025003239 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025-SMT  
AVISO DE CANCELAMENTO DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

 
A Presidente da Comissão Especial de Credenciamento, vinculada a Superintendência de Municipal 
de Transito da Prefeitura Municipal de Luziânia-GO, no uso de suas atribuições torna público que 
fica CANCELADO, o edital de Chamamento Público nº 002/2025-SMT, que tem por objeto 
CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO de empresa objetivando a remoção, guarda 
e depósito de veículos automotores apreendidos ou recolhidos em decorrência de infração de trânsito, 
aplicação de medidas administrativas ou outras penalidades por delegação, mediante concessão, 
conforme estabelece o artigo 24 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que Institui o Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB, pelo período de 10 (dez)  anos, podendo ser prorrogado por mais 5 (cinco) 
anos, junto a Superintendência Municipal de Transito de Luziânia – Goiás; MOTIVO: de acordo 
com a solicitação do Ofício nº 417/2025 – SMT e Parecer Jurídico da Procuradoria Geral Municipal. 
Maiores Informações poderão serem solicitadas na sede da Superitendencia Municipal de Transito da 
Prefeitura Municipal de Luziânia-GO. 
Luziânia - GO, 10 de dezembro de 2025. 
ELIZABETE GOMES CURADO 
Presidente da Comissão Especial de Credenciamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C E R T I D Ã O 

Certifico que o AVISO DE CACELAMENTO DO 
CREDENCIAMENTO nº 002/25-Smt, foi 
publicado de acordo com a lei Federal nº 
14.133/21 e alterações posteriores. 

Luziânia – GO, 10 de dezembro de 2025. 

 
 

Rusley Arthus de Souza Mendes 
Membro da Equipe de Pregão 
Responsável pela Publicação 
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